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PRÁTICA PREVENTIVA DO USO DE RISCO DE ÁLCOOL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

RESUMO

Este estudo objetiva avaliar as facilidades e dificuldades 
encontradas pelos residentes de enfermagem no rastrea-
mento do uso de risco de álcool e de intervenção breve, 
e a sua implantação na atenção primária à saúde.  Estudo 
descritivo, de abordagem qualitativa, realizado em Divi-
nópolis. Participaram oito residentes em Enfermagem na 
Atenção Básica/Saúde da Família. Os dados foram obti-
dos por meio de questionário e analisados através da téc-
nica do Discurso do Sujeito Coletivo. Verifica-se que o 
instrumento de triagem Alcohol Use Disorders Identifica-
tion Test é de fácil aplicabilidade e permite, ao profissio-
nal, atuar na promoção da saúde e  prevenção dos agravos. 
As dificuldades encontradas referem-se ao processo de 
trabalho e à falta de identificação do profissional em reali-
zar ações que exigem planejamento. Torna-se importante 
a incorporação de práticas de planejamento em saúde que 
envolvam ações contínuas e sistematicamente planejadas.

PALAVRAS-CHAVES: Atenção Primária à Saúde; Trans-
tornos Relacionados ao Uso de Álcool; Prevenção Primária.

INTRODUÇÃO

O álcool é classificado como uma droga psicotrópi-
ca que age no sistema nervoso central, podendo causar 
dependência e mudança de comportamento. Seu consu-
mo, no entanto, é admitido e incentivado socialmente. Na 
América Latina, o consumo de álcool é responsável por 
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9,9% da carga de doença, medida na forma de anos de vida 
perdidos,  e também é responsável por 60 condições asso-
ciadas ao seu consumo, que incluem desde causas externas 
de morbimortalidade a doenças como Cirrose Hepática.1 

Estudos epidemiológicos demonstram que o uso abu-
sivo de álcool é considerado como um dos mais graves 
problemas de saúde pública no Brasil. As consequências 
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decorrentes do seu consumo compreendem complicações 
físicas, psíquicas e sociais. Tais questões envolvem tanto as 
pessoas que fazem uso abusivo de álcool quanto a socie-
dade de um modo geral, considerando os danos causados 
pelo uso excessivo de bebida alcoólica.2 A avaliação dos 
padrões de consumo de bebidas alcoólicas entre a popula-
ção adulta brasileira revela que 48% da amostra relataram 
não haver ingerido bebida alcoólica no último ano e esse 
índice variou de acordo com sexo, idade, estado civil, nível 
educacional e de renda e região do país. Entre aqueles que 
ingeriam, 29% consumiam usualmente cinco ou mais do-
ses por ocasião (38% entre os homens). Fatores sociode-
mográficos foram relevantes em relação a todas as variáveis 
de consumo estudadas: frequência, quantidade, problemas, 
abuso e dependência. Na amostra total, incluindo os não- 
bebedores, 28% consumiram em binge, 25% relataram ao 
menos um tipo de problema relacionado ao consumo, 3% 
preencheram critério para abuso e 9% para dependência.3 

A análise de laudos periciais do Instituto Médico Legal 
de São Paulo das pessoas que morreram por acidentes ou 
violência revelam que 52% das vítimas de homicídio, 64% 
dos afogamentos e 51% dos que faleceram em acidentes 
de trânsito apresentaram álcool na corrente sanguínea.4 

Levantamento do padrão de consumo de bebidas alco-
ólicas entre os trabalhadores demonstra que 60% dos 53 
trabalhadores consumiam bebidas alcoólicas, sendo 45% 
rara ou ocasionalmente (de 1 vez ao ano até 3 vezes por 
mês) e 15% frequentemente (1 a 4 vezes por semana).5 O 
abuso de drogas é a maior causa de morbidade e morta-
lidade em adolescentes e adultos jovens. Pesquisa sobre 
comportamento de risco da juventude mostra que 72% 
dos estudantes do último ano do colegial já usou álcool, 
24% fumou maconha, e 47% havia usado alguma substân-
cia ilícita em algum momento de sua vida.6

Os serviços de saúde estão entre os setores da socie-
dade diretamente ligados à problemática do uso abusivo 
de álcool, uma vez que o usuário de drogas frequentemen-
te apresenta distúrbios, sejam eles físicos, psicológicos ou 
biológicos, que acabam por levá-lo à procura de assistência 
no âmbito da saúde.7 Nesse cenário, a Atenção Primária 
em Saúde (APS) ocupa posição relevante na identificação 
e abordagem dos usuários cujo padrão no uso do álcool 
pode trazer riscos ou danos para a saúde, seja pelas ações 
preventivas, caracterizadas por uma boa relação de custo-
-efeito e atendimento a um número maior de pessoas ou 
pela oportunidade de intervir antes que o padrão de uso de 
álcool provoque danos à saúde do usuário.8 Diante disso, 
o uso problemático de álcool foi escolhido pelo Ministério 
da Saúde como componente da lista dos dez problemas de 
saúde a serem priorizados pela Estratégia de Saúde da Fa-
mília (ESF), em função do reconhecimento do problema 

como expressivo em termos de Saúde Pública, mas princi-
palmente numa tentativa de incentivar práticas de detecção 
precoce, prevenindo os danos que causa o uso do álcool.9

A Organização Mundial de Saúde (OMS) descreve os 
instrumentos de triagem do uso e abuso de álcool como 
ferramentas importantes para identificar o padrão de uso 
e ajudar o profissional de saúde a definir a mais adequada 
estratégia de intervenção.10 Entre os instrumentos desen-
volvidos, encontra-se o Alcohol Use Disorders Identification 
Test (AUDIT) usado para detectar padrões de uso ex-
cessivo de álcool e problemas associados, o qual tem se 
mostrado compatível com a APS e extremamente útil para 
intervenções preventivas. Esse instrumento foi validado 
para países em desenvolvimento e vem demonstrando de-
sempenho de igual ou melhor precisão em comparação 
com outros testes de rastreamento.11

Com a detecção do padrão de consumo de álcool por 
meio da aplicação do AUDIT, pode ser realizada uma in-
tervenção adequada para cada padrão de uso da substância. 
A Intervenção Breve (IB) é uma abordagem relacionada à 
prevenção primária ou secundária para usuários de álcool e 
outras drogas que tem, como foco, a mudança de compor-
tamento do paciente através de um atendimento com tem-
po limitado e que pode ser realizado por profissionais de 
diferentes formações. O objetivo da IB na APS é promover 
a percepção do usuário de que o uso da substância está co-
locando-o em risco e encorajá-lo a reduzir ou deixar o uso a 
partir de estratégias e metas construídas entre o profissional 
e o usuário. Existem evidências substanciais dos benefícios 
da triagem e intervenção breve para o problema do uso de 
álcool nos serviços de APS.11, 12 

A intervenção em fases iniciais do tratamento ao usu-
ário de drogas melhora o prognóstico, sendo, portanto, 
necessário o desenvolvimento de estratégias de detecção, 
mensuração e intervenção precoces. Estudos documenta-
ram a necessidade de avaliação rápida e com boa acurácia 
para padrões relacionados ao uso de substâncias. Para isso, 
é necessário instrumento apropriado capaz de detectar esse 
padrão de uso, devendo ser válido, confiável e de baixo custo.13

A partir dessas considerações, o objetivo do presente 
trabalho foi avaliar as facilidades e dificuldades encontra-
das durante o treinamento dos residentes do Programa 
de Residência em Enfermagem na Atenção Básica/Saúde 
da Família no rastreamento do uso de risco de álcool e de 
intervenção breve, e a sua implantação como uma nova 
rotina dos serviços de atenção primária à saúde no muni-
cípio de Divinópolis, interior do Estado de Minas Gerais.

METODOLOGIA

Estudo descritivo, de abordagem qualitativa, pois o 



231Rev. APS. 2014 abr/jun; 17(2): 229 - 235.

PRÁTICA PREVENTIVA DO USO DE RISCO DE ÁLCOOL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

foco desse tipo de estudo é com um nível de realidade 
que não pode ser quantificado, uma vez que trabalha com 
o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes relacionadas a essa temática.14

A pesquisa foi desenvolvida no município de Divinó-
polis (Minas Gerais). O município é polo da Macrorre-
gional Oeste e sede de Gerência Regional de Saúde do 
Estado de Minas Gerais, sendo a maior cidade da região, 
com população estimada em 216.100 habitantes.15 Possui 
20 Equipes de Saúde da Família, totalizando uma cober-
tura de 24,3% de sua população.

Participaram do estudo oito residentes regularmente 
matriculados no Programa de Residência em Enferma-
gem na Atenção Básica/Saúde da Família da Universidade 
Federal de São João Del Rei (UFSJ). O projeto de pesqui-
sa foi aprovado pelo Comitê de Ética da Fundação Edu-
cacional de Divinópolis (FUNEDI). Os dados foram ob-
tidos por meio de questionário com as seguintes questões:

1. Em sua opinião, quais os aspectos dificultadores e fa-
cilitadores da aplicação do rastreamento do uso de risco de 
álcool e de intervenção breve na atenção primária?

2. Sabendo-se da importância da aplicação do rastreamento 
do uso de risco de álcool e de intervenção breve na aten-
ção primária, em sua opinião, o que se pode fazer para 
implementá-la nesses serviços no município de Divinópolis? 

Os dados foram analisados através da técnica do Dis-
curso do Sujeito Coletivo (DSC) que utiliza figuras me-
todológicas para organizar e tabular os dados.16 O DSC 
é modalidade de apresentação de resultados de pesquisa 
de natureza qualitativa que tem como objetivo expressar o 
pensamento de uma coletividade, como se essa fosse exa-
tamente o emissor de um discurso único. Essa técnica con-
siste em selecionar, de depoimentos ou demais materiais 
verbais (documentos), as Expressões-Chave, que são tre-
chos mais significativos dos depoimentos ou documentos. 
A essas Expressões Chaves correspondem Ideias Centrais 
que são a síntese do conteúdo discursivo manifestado nas 
Expressões Chave. A partir das Expressões Chave e das 
Ideias Centrais correspondentes, constroem-se um ou vá-
rios discursos-síntese, na primeira pessoa do singular, que 
são os DSCs. Esse, por sua vez, é fruto dos fragmentos de 
discursos individuais reunidos por similaridade de senti-
dos, no qual o pensamento de um grupo ou coletividade 
aparece como se fosse um discurso individual.17

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Entre as facilidades para implementação de rotinas de 

rastreamento do uso de risco de álcool e de intervenção 
breve, evidencia-se, neste estudo, a praticidade do instru-
mento AUDIT e da Intervenção Breve:

Instrumento rápido, de fácil manuseio e entendimento para 
entrevistador e entrevistado que permite o profissional atuar 
na promoção da saúde e prevenção dos agravos e complica-
ções causadas pelo uso abusivo de álcool. Percebo que, ao 
ser utilizado um instrumento validado que norteia e funda-
menta o processo de avaliação e as intervenções, transmite-se 
maior segurança e credibilidade dos entrevistados. (DSC1)

O discurso (DSC1) evidencia a percepção dos profissio-
nais de que o uso do álcool pode apresentar, de acordo com 
o padrão de uso, danos à saúde do usuário. Nesse sentido, 
torna-se importante a realização da prevenção, rastreamen-
to e enfrentamento do uso abusivo de álcool no nível da 
APS. Essa percepção é corroborada por outros estudos na-
cionais.18-19 Nesse cenário, mensurar, de forma sistemática, 
através do AUDIT, o padrão de uso de álcool na Estratégia 
Saúde da Família (ESF) significa prevenir danos não apenas 
à saúde de quem diretamente utiliza, mas evitar consequên-
cias sociais, familiares, econômicas entre outras.18

Quanto ao instrumento, os residentes compreende-
ram a legitimidade do mesmo, a facilidade no manuseio e 
sua aplicabilidade. Estudos revelam o AUDIT como au-
tofacilitador no rastreamento, podendo ser aplicado por 
qualquer profissional de saúde na APS, assim como em 
diversos cenários. O instrumento pode, ainda, mediante 
instruções adequadas, ser autoadministrado.19

No contexto da APS, verifica-se ainda a possibilida-
de estratégica da aplicação do instrumento pelo Agente 
Comunitário de Saúde (ACS), profissional que simboliza 
o enlace entre usuário e equipe e estabelece contato dire-
to nos domicílios, fato que otimiza a aproximação com 
o usuário e possível identificação dos padrões de uso do 
álcool. Para tanto, torna-se necessária a instrução, assim 
como apropriação dos ACS quanto à temática.20

O DSC1 dos residentes também pode ser entendido 
como um cuidado livre de critérios morais e uso de es-
tereótipos compartilhados, comum entre comunidade e 
profissionais. Uma prática imbuída de tais preceitos in-
viabiliza a abordagem preventiva daqueles que ainda não 
apresentam uso abusivo do álcool e afastam aqueles com 
padrão avançado de uso, resultando, assim, em um atendi-
mento de baixa qualidade e consequente agravamento da 
situação na área onde atua a ESF.21

Entre as dificuldades para implementação de rotinas 
de rastreamento do uso de risco de álcool e de interven-
ção breve, encontra-se, neste estudo, a abordagem do en-
trevistado e o processo de trabalho.
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O discurso dos residentes quanto às dificuldades sub-
jetivas na abordagem ao usuário do serviço, assim como a 
insegurança para aproximação do mesmo, permite inferir 
aspectos distintos de tal relação, permeada por fatores que 
variam da formação profissional até o processo de traba-
lho e relações interpessoais estabelecidas entre usuário e 
profissional de saúde.

Dificuldades subjetivas ou insegurança do ponto de vista 
da aproximação com o entrevistado, quanto às orientações 
no aconselhamento, também o que fazer quando ocorrer 
resistências em responder as perguntas ou com o resulta-
do. Difícil também é saber se as respostas são inverídicas 
e principalmente sensibilizar o outro quanto à mudança de 
comportamento. (DSC2)

Nesse sentido, ressalta-se a ESF como espaço privile-
giado para o estreitamento da relação entre usuário e pro-
fissional, pautado na criação do vínculo. Assim, torna-se 
importante ressaltar o vínculo como algo que une as pes-
soas, criando uma interdependência. No tocante à relação 
equipe e comunidade, o vínculo corresponde à aproxima-
ção entre os sujeitos, repercutindo em uma cooperação 
mútua.22 Dessa forma, o estabelecimento do vínculo, a 
pressuposta imersão dos profissionais da ESF na dinâmi-
ca das famílias e o círculo sociocultural são marcadores es-
tratégicos para a abordagem ao usuário e o enfrentamento 
do uso problemático do álcool.19

A insegurança dos residentes identificada no DSC2 
permite inferir a inexperiência na abordagem, rastreamen-
to e condução de casos relacionados ao uso problemático 
do álcool. Nesse sentido, estudos que propõem e/ou ava-
liam a implantação das rotinas de rastreamento e interven-
ções do uso de álcool na APS pautam-se na premissa da 
capacitação e apropriação dos profissionais de saúde para 
que haja sucesso nas ações, caso contrário, tal aspecto tor-
na-se o primeiro embate no processo de implantação.20, 21

Quanto à sensibilização e veracidade nas informações 
prestadas pelos usuários, o discurso faz emergir o conflito 
na relação profissional e usuário autônomo, imbuído de 
concepções e saberes que, por hora, são ignorados quan-
do comparados ao conhecimento científico, praticados e 
rotineiramente impostos aos mesmos. Assim, reflete-se a 
dificuldade do profissional em praticar, de fato, a escuta e 
reconhecimento do lugar ocupado pelo usuário na relação 
saúde-usuário, de forma que haja valorização de saberes e 
o mesmo assuma coparticipação no planejamento da as-
sistência, caso haja intervenção breve.23

No contexto do rastreamento do uso abusivo de ál-
cool na APS, ao utilizar o AUDIT como alternativa diag-
nóstica, torna-se imprescindível a orientação sobre sua 

finalidade, assim como os agravos advindos de acordo 
com o padrão de uso, com a finalidade de promover sen-
sibilização do usuário em uso de risco e oferecer suporte 
adequado aos sujeitos que manifestam desejo de diminuir 
ou cessar o consumo pelas intervenções breves.8, 21

No DSC3, identifica-se o processo de trabalho como 
dificuldade para implementação de rotinas de rastrea-
mento do uso de risco de álcool e de intervenção breve. 
Percebe-se que as ações desenvolvidas pelos profissio-
nais de saúde na APS divergem da proposta do modelo 
de atenção, no qual deveria estar presente o planejamento 
de ações em conformidade com a realidade da população 
atendida, que recaiam sobre os determinantes de saúde e 
não apenas na doença na ESF:

A ausência de programação dentro da rotina da unidade 
que permita a realização de uma consulta acolhedora e hu-
mana, pois em geral ficamos imersos no processo de "tria-
gem" da demanda espontânea. Associado a isto, também 
encontra-se a falta de identificação de alguns profissionais 
com o trabalho de prevenção e promoção em saúde. (DSC3)

Quanto à falta de identificação dos profissionais com a 
prevenção e promoção de saúde, é importante citar a for-
mação profissional para entender o contexto das práticas 
em saúde. O ensino centrado nos conteúdos biomédicos e 
na doença propriamente dita deixou uma marca histórica, 
e percebe-se que os recursos humanos inseridos no Sis-
tema Único de Saúde (SUS) foram formados em institui-
ções de ensino superior que pautam seus currículos nesse 
antigo paradigma.24

No campo de formação e do trabalho em saúde, as 
competências são recursos demandados aos trabalhado-
res, materializados via conhecimentos, habilidades e atitu-
des. A produção cotidiana do cuidado em saúde depende 
das competências desses trabalhadores bem como do grau 
de interação destes com as várias identidades profissio-
nais, fatores imprescindíveis para consolidação do SUS.25

Estudo sobre as características das equipes da ESF mos-
tra que a falta de perfil dos trabalhadores para atuar nessas 
equipes influencia negativamente o processo de trabalho e 
a mudança do modelo assistencial de saúde proposto pela 
ESF. A falta de identificação do profissional com a proposta 
é expressa como descomprometimento dos mesmos e, con-
sequentemente, não resolutividade das ações em saúde.26

Entre as estratégias para implementação de rotinas de 
rastreamento do uso de risco de álcool e de intervenção 
breve, evidencia-se, neste estudo, o papel da ESF, da ges-
tão e do controle social.

O DSC4 mostra o discurso que caracteriza o papel 
da ESF:
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Promover a sensibilização da equipe com a temática e 
capacitação para utilização dos instrumentos. A equipe 
precisa ser motivada para perceber a importância da pre-
venção de uso de risco de álcool na atenção primária. O 
rastreamento do uso de risco de álcool e de intervenção 
breve poderia ser implementado na espera das consultas 
médicas e de enfermagem ou durante as próprias consultas 
médicas, nas visitas domiciliares, atendimento odontológi-
co e grupos de saúde. (DSC4)

Nesse discurso (DSC4), é possível perceber a falta 
de conhecimento profissional dos integrantes da equipe 
acerca da atual condição do problema e demanda pela re-
alização de educação permanente que discuta o quanto o 
uso problemático de álcool vem se apresentando como 
importante problema de Saúde Pública. 

Estudos destacam a importância da ESF articulada à 
rede de Saúde Mental no desenvolvimento de estratégias 
e intervenções relacionadas ao padrão de uso de álcool, 
principalmente no que se refere às ações preventivas e à 
promoção da saúde. As equipes da ESF encontram-se in-
seridas na dinâmica de vida dos usuários, de suas famílias 
e de seu entorno sociocultural.19

Apesar disso, pode-se verificar no DSC4 que, embora 
tenha dificuldade de programar a utilização desses instru-
mentos na rotina do serviço, o residente tem percepção da 
importância do rastreamento na prevenção ao uso de risco 
de álcool. Estudo desenvolvido para identificar padrões de 
uso de álcool afirmou que a utilização do instrumento de 
triagem (AUDIT) associada às intervenções breves tem se 
mostrado como importante forma de prevenção e minimi-
zação de problemas.  Tal instrumento facilita a aproxima-
ção inicial e permite retorno objetivo para o usuário, pos-
sibilitando a introdução dos procedimentos de intervenção 
breve e de motivação para a mudança de comportamento. 
O instrumento é apontado, ainda, como uma maneira de 
conhecer a dimensão do problema a fim de definir estraté-
gias de controle e prevenção do uso de álcool.20

A consulta médica e de enfermagem é importante for-
ma de aproximação do usuário e do estabelecimento de 
vínculo entre ele e o profissional, tornando-se momento 
crucial para reconhecimento de problemas, identificação 
do padrão de uso e realização de intervenções breves. Res-
salta-se, ainda, que o investimento na capacitação e trei-
namento dos profissionais configura estratégia primordial 
para se alcançar um trabalho efetivo de prevenção e con-
trole do uso de risco do álcool.7

Destaca-se o papel fundamental da gestão para estabe-
lecer ações estratégicas, tais como, conduzir o processo de 
educação permanente, promover a adesão dos profissio-
nais, integrar e sistematizar as práticas das equipes, mobi-

lizar e delegar responsabilidades, definindo uma perspec-
tiva e função integrativa do ponto de vista das relações 
de trabalho, visando, dessa maneira, maior efetividade na 
implementação das estratégias de prevenção ao uso de ál-
cool.27 O papel da gestão é verificado no DSC5:

É de suma importância que esse tipo de rotina parta dos 
níveis centrais, da gestão, a fim de que haja uma padro-
nização nas unidades. Para isso, se faz necessária a edu-
cação permanente para a implementação de novas ações. 
Além disso, é importante o estabelecimento de uma sis-
tematização e fluxograma no município para abordagem 
dos problemas relacionados ao uso de álcool nos atendi-
mentos eletivos. (DSC5)

A Educação Permanente baseia-se na aprendizagem 
significativa e na possibilidade de transformar as práticas 
profissionais e da própria organização do trabalho. Pode 
ser compreendida como aprendizagem-trabalho, ou seja, 
ela acontece no cotidiano das pessoas e das organizações, 
considerando os problemas enfrentados na realidade, os 
conhecimentos e as experiências que os sujeitos possuem. 
Propõe que os processos de educação dos trabalhadores da 
saúde estruturem-se a partir da problematização do proces-
so de trabalho, e considera que as necessidades de forma-
ção e desenvolvimento dos trabalhadores sejam pautadas 
pelas necessidades de saúde das pessoas e populações.28

No contexto do SUS, e mais especificamente, da organi-
zação da rede ampliada e intersetorial de atenção psicosso-
cial, torna-se crucial ofertar e construir uma rede articulada, 
resolutiva e diversificada, com dispositivos e estratégias que 
atendam às necessidades dos sujeitos, em cada momento 
da vida, envolvendo nesse processo de assistência dos usu-
ários, seus familiares e demais entidades da sociedade.29

O DSC6 mostra o discurso que caracteriza o papel do 
controle social:

Preparação da população a partir da exploração do tema do 
uso de drogas em diversas ocasiões, como nos grupos de saúde 
ou na sala de espera para consultas. O cenário dos problemas 
relacionados ao uso de álcool deve ser exposto e bem discutido 
na comunidade, buscando implementar ações eficazes que mo-
bilizem toda a rede de serviços. Para isso, é crucial a elaboração 
de ações planejadas, que perpassem pelo processo de avaliação e 
monitorização permanente pela sociedade. (DSC6)

A construção do processo de um diálogo libertador, 
capaz de motivar as pessoas a lutarem pelos seus direitos 
de cidadania, em um espaço ímpar, que considere suas pe-
culiaridades sociais, culturais e econômicas, é fundamental 
para que se efetivem o controle social e a incorporação da 
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população nesse processo. Desse modo, a socialização das 
informações necessárias à compreensão das várias situa-
ções que envolvem as necessidades de saúde de determi-
nada região deve prevalecer para que possam ser pensadas 
propostas de solução para os problemas identificados.30

A construção do controle social dentro de um espaço 
participativo local de saúde torna-se essencial para a po-
pulação, uma vez que contribui para ampliar a descentra-
lização das decisões, e a população poderá acompanhar, 
avaliar e indicar prioridades para as ações de saúde a se-
rem executadas pelos respectivos serviços de saúde. No 
entanto não se pode limitar, a esse controle, a solução de 
todos os problemas enfrentados na saúde.30

Para que os serviços de saúde possam ofertar uma as-
sistência aos usuários de álcool e outras drogas, de forma 
resolutiva, acolhedora e humanizada, torna-se imprescin-
dível a incorporação de práticas de planejamento em saú-
de, envolvendo ações contínuas e sistematicamente plane-
jadas, para organizar e otimizar os recursos assistenciais 
existentes. Porém essas ações devem girar em torno da 
reflexão sobre o perfil do usuário, considerando seu con-
texto psicossocial.31

CONCLUSÃO

O uso abusivo de álcool está associado a inúmeros 
agravos à saúde, impactando diretamente na economia, 
dinâmica familiar e social. Dessa forma, o rastreamento 
do uso de risco do álcool e as intervenções breve, mos-
tram-se necessários frente à realidade instalada. 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) destaca-se como 
principal espaço para a realização das ações pertinentes 
à prevenção, promoção da saúde e assistência integral 
aos usuários. Para tanto, necessita-se da incorporação das 
ações de saúde mental ao cotidiano das equipes de ESF, 
por vezes negligenciadas ou desenvolvidas apenas por ser-
viços especializados.

O rastreamento do uso de risco do álcool e interven-
ções breves na ESF mostrou-se viável no discurso dos 
profissionais, pela facilidade na aplicação e respaldo que o 
próprio instrumento propicia. O manuseio e aplicação do 
mesmo podem acontecer por qualquer profissional que 
compõe a equipe demandando, entretanto, capacitação 
prévia, educação permanente e planejamento das ações 
para que essas aconteçam de forma integral e contínua.

Contudo tornou-se evidente que a implantação e uso 
do instrumento para rastreamento do uso de risco do ál-
cool e intervenções breves extrapolam os limites das uni-
dades básicas de saúde. Faz-se necessário o comprome-
timento da gestão municipal com a temática, destacando 
a relevância do instrumento e incorporando tais ações às 

atividades diárias desenvolvidas por esses profissionais.
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